
REUNIÃO DO GRUPO DE REFLEXÃO SOBRE O FUTURO DA POLÍTICA DE COESÃO
Bruxelas, 17 de Fevereiro de 2003

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Começo por saudar a iniciativa de realização deste fórum e a disponibilidade, que sempre apreciamos, do Senhor Comissário Michel Barnier.

Falo-vos como presidente do Governo Autónomo dos Açores, uma região ultraperiférica e dotada de poderes legislativos próprios, arquipelágica, situada a cerca de 1.500 quilómetros do continente europeu e a quase 3.500 quilómetros do continente americano, composta por nove ilhas que se estendem no Atlântico por mais de 600 quilómetros.

A actuação da política de coesão na nossa região foi determinante para os resultados económicos obtidos a partir de 1989 e apesar do baixo índice de desenvolvimento, fomos a região portuguesa que mais cresceu em 1999, segundo os dados mais recentes do EUROSTAT.

Na ausência da actuação da política europeia de coesão esse processo de crescimento, por causa das nossas deseconomias estruturais e permanentes, tornar-se-ia muito difícil. O mesmo aconteceria em muitas regiões europeias, comprometendo a viabilidade futura do projecto de construção da unidade europeia e destruindo a eficácia de outras políticas comuns, as quais, também, não podem destruir as políticas de coesão.

Uma política de coesão eficaz exige uma intervenção supranacional e uma abordagem europeia coerente dos problemas de coesão económica e territorial à escala da União, determina a obrigatoriedade de um papel acrescido da Comissão Europeia no combate às desigualdades regionais europeias e em todo o processo de estudo dos problemas, da conceptualização das soluções e da concretização e da gestão da política. Tal como implica não só uma diferenciação entre urbano e rural,  implica também que a coesão territorial, seja perspectivada à luz de outros critérios como a longinquidade geográfica.

A política de coesão deve comprometer não só a Comissão Europeia, como os Estados Membros e as Regiões, numa relação de parceria estreita e em respeito dos princípios da subsidiaridade activa, da proporcionalidade e da adicionalidade. Mas não devem ser excluídos os compromissos entre a Comissão e as regiões, em razão das matérias, com carácter preferencial e selectivo.

As preocupações com a obtenção dos melhores resultados obrigarão ao respeito do princípio da concentração dos recursos e da sua afectação de acordo com a especificidade e a complexidade dos problemas das diferentes situações regionais, na consideração indispensável das potencialidades económicas específicas de cada região. Exige uma aplicação versátil e dinâmica dos fundos por programas, coordenados pelas regiões e sobretudo pelas regiões com poderes legislativos e dotadas de órgãos de controlo.

A Região Autónoma dos Açores acompanha a Comissão Europeia na defesa da oportunidade e justificação da actuação comunitária junto das outras regiões, designadamente das de Objectivo 2, privilegiando-se os objectivos saídos da Cimeira de Lisboa.

Encara-se, porém, com grande preocupação a questão do volume de recursos financeiros que serão afectados à política de coesão após 2006. Recursos para a política de coesão que não ultrapassem os 0.45 % do PIB comunitário, serão inadequados à dimensão dos problemas com que a União Europeia se irá confrontar. Mesmo que se tenha que, em relação aos Estados contribuintes líquidos, atender a uma revisão de obrigações no âmbito do Pacto de Estabilidade e Crescimento, aquele financiamento tem que ser garantido.

No caso das Regiões Ultraperiféricas há um acervo de limitações e problemas específicos que condicionam de modo drástico e negativo as suas possibilidades de crescimento e desenvolvimento económico e social. 

É por isso, que consideramos muito oportuna a realização do estudo sobre os critérios de competitividade das empresas sediadas nas RUP, anunciado no “II Relatório de Etapa sobre a Coesão Económica e social” pela Comissão Europeia.

Os Açores defendem que a situação ultraperiférica, nos moldes que é reconhecida no Artigo 299 – 2º do Tratado da Comunidade Europeia, é condição suficiente para um tratamento específico no âmbito de aplicação da política de coesão e da actuação dos fundos estruturais. Trata-se de um autêntico Objectivo RUP. 

A consciência de cidadania europeia será condicionada, de modo decisivo, nas próximas duas décadas, pelo papel que for possível atribuir à política de coesão. Uma política de coesão que, desde que criadas as condições de eficácia adequadas, potenciará os efeitos positivos das dinâmicas suscitadas pela extensão do mercado interno aos países do alargamento e permitirá resolver as situações problemáticas de crescimento e desenvolvimento económico e social ainda existentes na União Europeia a 15.

Muito obrigado. 
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